RESOLUCAO N° 33 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Regulamenta o funcionamento da Comissdo
de Monitoramento das Deliberacbes das
Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social

O Conselho Estadual de Assisténcia Social de Santa Catarina — CEAS/SC, em
Reunido Plenaria Ordinaria de 15 de dezembro de 2015, no uso das competéncias e
das atribuicdes que Ihe sdo conferidas pela Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 —
Lei Organica de Assisténcia Social - LOAS alterada pela Lei n® 12.435 de 06 de julho
de 2011 e pela Lei Estadual n° 10.037, de 26 de dezembro de 1995 que dispde sobre
a organizacdo da assisténcia social no Estado e institui o Conselho Estadual de
Assisténcia Social CEAS/SC.

RESOLVE:

Art. 1° Regulamentar o funcionamento da Comissdo de Monitoramento das
Deliberacfes das Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social.

Art. 2° A Comisséo de Monitoramento das Deliberacbes das Conferéncias Estaduais
de Assisténcia Social compfe-se de 8 (oito) membros, com representacdo paritaria,
eleitos pela Plenaria do CEAS, dentre eles 1 (um) Coordenador e 1 (um) Coordenador
Adjunto.

§ 1° Os Coordenadores da Comissao exercerdo esta funcdo por periodo de 1 (um)
ano, permitida uma unica reconducéo.

§ 2° Na auséncia do Coordenador da Comisséo, o Coordenador Adjunto assume suas
funcgodes.

8§ 3° Na auséncia do Coordenador e respectivo Adjunto, os Conselheiros que
compdem a Comisséo escolherdo um de seus membros para assumir as funcdes de
coordenagédo daquela reunido.

§ 4° O mandato dos membros da Comisséo coincidird com o mandato do Colegiado.

Art. 3° A Comisséo de Monitoramento das Deliberacbes das Conferéncias Estaduais
de Assisténcia Social se reunird por convocacdo do Presidente do CEAS
trimestralmente ou de forma extraordinaria.

Art. 4° A Comissao instalar-se-a e discutird as matérias que lhes forem pertinentes,
com quoérum, minimo de 5 (cinco) membros.

8§ 1° O Conselheiro, quando convocado, devera confirmar sua participacdo nas
reunibes da Comissdo a Presidéncia, com até 5 (cinco) dias de antecedéncia da
reunido.

§ 2° Nao havendo quérum, na forma do caput, no prazo estipulado no paragrafo
anterior, a Secretaria Executiva do CEAS/SC, com anuéncia do respectivo
Coordenador, cancelara a reunido da Comissao



§ 3° Perdera o mandato na Comissédo o Conselheiro que, sem justificativa, faltar a 3
(trés) reunides ordinérias, devendo a Plenaria do CEAS/SC eleger seu substituto.

Art. 5° Aos Conselheiros do CEAS/SC ¢é facultado participar das reunibes da
Comissao, com direito a voz.

Paragrafo Unico Podera participar das reunides da Comiss&o, pessoas convidadas, a
critério da Comissao, com direito a voz.

Art. 6° As reunibes da Comissdo serdo publicas, para participacdo na condicdo de
ouvinte, salvo quando se tratar de matéria sujeita a sigilo.

Art. 7° A Comissdo devera apresentar parecer das discussdes e das questdes
encaminhadas pela Presidéncia ou pela Plenaria.

Art. 8° O documento final do trabalho realizado pela Comissdo sera relatado na
Plenéria, para discussao e deliberacéo.

Art. 9°Aos Coordenadores da Comissado compete:
l. Elaborar e divulgar aos demais integrantes a pauta das reunioes;
Il. Coordenar as reunides;
. Assinar o relatdrio final das reunides;

V. Pleitear junto a Secretaria Executiva 0S recursos necessarios ao
funcionamento técnico-operacional da Comissao;

V. Articular com os demais 6rgdos do CEAS/SC, para tratar de assuntos
correlatos a matéria de interesse da Comissao;

VI. Convidar gestores, técnicos, especialistas e outros, de acordo com a
necessidade e temas a serem tratados;

VII. Decidir junto a Mesa Diretora, ou a seus pares, sobre reunides de trabalho
privativas dos Conselheiros;

VIIl.  Exercer o direito do voto de qualidade.

Art. 10 A Comissdo de Monitoramento das Deliberacdes das Conferéncias Estaduais
de Assisténcia Social tem as seguintes competéncias:

|. propor metodologia para ser utilizada em cada Conferéncia Estadual de Assisténcia
Social como estratégia fundamental para o acompanhamento e monitoramento
continuado das deliberagdes;

[l. desenvolver a avaliagdo e o monitoramento das deliberacdes das Conferéncias
Estaduais de Assisténcia Social, a partir da X Conferéncia Estadual de Assisténcia
Social;

lll. recomendar aos Conselhos de Assisténcia Social orientacdes e instrumental de
monitoramento e avaliacdo das delibera¢des das Conferéncias de Assisténcia Social;

IV. propor temas para as Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social;

V. Monitorar e avaliar as metas do Plano Decenal a luz das deliberac6es



VI. desempenhar outras atividades que lhe sejam designadas pela Plenaria do CEAS.

Art. 11 Para o acompanhamento e monitoramento das deliberagbes, a Comisséo de
Monitoramento das Deliberacdes das Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social
adotara as seguintes estratégias:

I. promover estudos de andlise das delibera¢cbes implementadas, em andamento e ndo
implementadas, elaborando uma sintese a ser submetida a Plenaria do CEAS
trimestralmente;

II. propor grupos de trabalho, consultorias, pesquisas, debates e outras iniciativas
inerentes a assuntos de sua competéncia,

[ll. levantar normativas pertinentes as deliberacoes;

IV. utilizar dados do Censo SUAS, bem como outros indicadores pertinentes as
deliberacoes;

V. divulgar informacgdes sobre o processo de acompanhamento e monitoramento;
VI. propor a¢des conjuntas e parcerias, nas trés esferas de governo;

VII. propor acgdes conjuntas e parcerias com a Frente Parlamentar em Defesa da
Assisténcia Social e outros atores implicados.

Art. 12 Caberd a Secretaria Executiva do CEAS a imediata e ampla divulgagdo da
Comissdo de Monitoramento das Deliberagbes das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social.

Art. 13 Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.
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